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bet365es flagrante por causa da imunidade parlamentar. A deputada não tem posse e nem porte
de armas”. Armas apreendidas na 4 casa, Lucinha —{img|: [K 0] Reunião fechadaA sessão desta
quarta será fecha E; o resultado foi comunicado aos 70 deputados 4 ainda nesta tarde). Mass
seja qual for bet365es decisão em bet365es CCJ que no há um efeito imediato! O futurodeLuca
4 ser decidido pelo plenário Na votaçãoda Casa Nesta quinta (8); Deputados do PSOL ou DOPSB
vão apresentar uma proposta para 4 com Limeira sejam suspensa temporariamente até No
inviável juridicamente. Outro ponto é não haver uma denúncia do MPRJ contra a Lucinha 4 e que
A investigação continua na fase inicial de inquérito”. O afastamento nesse caso, poderia abrir um
precedente para outros 4 casos semelhantes? CasoAécio deve ser usado como exemplo Para
embasar bet365es decisão dos parlamentares: eles devem usar com referência o 4 quando
aconteceu Como então senador É Tancredo Neves (PSDB),em bet365es 2024! Na ocasião
também os senado derrubou Uma decisões da 4 Supremo Tribunal Federal(STF)que suspendia
as
funções de senador do Aécio. À época, com base nas delações dos executivos no grupo J&F 4 -
que controla a JoBS – Omano foi denunciado pela Procuradoria Geral da República (PGR) pelos
crimesde obstrução à Justiça 4 e organização criminosa”. No caso De Lucinha: como o processo
é tratado não inédito naAlerj também há um entendimento em 4 bet365es se referenciar os
processos internocom outros casos previstosem bet365es lei para tratam situações Em{K 0]
quando Os parlamentares sejam 4 presos? Um deles Éo artigo 102 das Constituição ao Estado”,
Supremo Tribunal Federal aprova restrição de uso de relatórios técnicos em
bet365es processos judiciais de acidentes aéreos

Por Fernanda Vivas, TV  Globo — Brasília
14/08/2024 18h01   Atualizado: 14/08/2024
O Supremo Tribunal Federal (STF) votou esta quarta-feira (14) para validar a mudança no 
Código Brasileiro de Aeronáutica que restringe o uso, em bet365es processos judiciais, de
conclusões técnicas sobre as causas de acidentes  aéreos. A lei estabelece que o material
elaborado pelos peritos da Aeronáutica só pode ser repassado para as ações que  discutem
responsabilidade penal e por danos se houver autorização da Justiça.
Restrições Efeitos
Acesso a destroços O acesso aos destroços das aeronaves acidentadas está  restrito a peritos da polícia com autorização do comandante da investigação.
Uso de relatórios técnicos O uso de relatórios técnicos em bet365es  processos judiciais requer autorização judicial.

Essa mudança, considerada constitucional, também restringe o acesso aos destroços das
aeronaves acidentadas, permitindo que o  material seja vasculhado ou removido apenas por
peritos da polícia com autorização do comandante da investigação, que terá a guarda  dos bens.
A decisão prevalecente foi do relator, ministro Nunes Marques, que entendeu que as
investigações são diferentes e tratam de  uma situação específica. O tema foi incluído na previsão
de julgamentos da Corte após o acidente com o avião da  Voepass em bet365es Vinhedo (SP).

Contexto e ação judicial

A ação, apresentada em bet365es 2024 pela Procuradoria-Geral da República, trata do material 
obtido pelas apurações feitas por militares no âmbito do Sistema de Investigação e Prevenção de
Acidentes Aeronáuticos (SIPAER). O SIPAER  está sob a responsabilidade do Centro de
Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (Cenipa). Quando há um acidente com
aeronaves,  equipes do Cenipa vão ao local onde estão os destroços para verificar as causas.
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A lei de 2014 alterou o Código  Brasileiro de Aeronáutica, prevenindo que as conclusões dos
técnicos, em bet365es regra, não seriam usadas como provas em bet365es processos 
judiciais.

●

A legislação restringiu o acesso aos destroços das aeronaves acidentadas, permitindo que o
material seja vasculhado ou removido apenas por  peritos da polícia com autorização do
comandante da investigação.

●

A PGR argumentou que as restrições de acesso ferem princípios constitucionais, como  o do
devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. Além disso, sustentou que a lei interfere
no poder  de investigação do Ministério Público.

Posições dos ministros

Relator do caso, o ministro Nunes Marques, reafirmou o entendimento de que as regras  são
válidas. O ministro Flávio Dino divergiu parcialmente, considerando que as regras precisam ser
interpretadas no sentido de que não  há precedência da atuação do Cenipa e que as
investigações devem ser paralelas. Ele também disse que o monopólio merece  sempre um olhar
crítico.
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